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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE OS MECANISMOS 
REGIONAIS DE SEGURANÇA NO HEMISFÉRIO SUL

Sérgio Luiz Cruz Aguilar

INTRODUÇÃO

Desde a década de 1990 várias regiões ao redor do mundo têm
experimentado a emergência de mecanismos cooperativos em segurança 
como consequência do reordenamento do sistema internacional pós-Guer-
ra Fria, das discussões sobre um conceito mais abrangente de segurança e 
do entendimento dos governos sobre a necessidade de implementar um 
processo de diálogo bilateral ou multilateral em segurança. 

Em conseqüência, o mundo tem hoje diversos agrupamentos co-
operativos em diferentes níveis, a maioria com características multidimen-
sionais que lidam com a cooperação entre seus membros em diversas áreas, 
incluindo a de segurança e defesa. 

As arquiteturas de segurança apresentam diferentes modelos e se dão 
em nível global (Nações Unidas) continental (por exemplo, União Européia, 
Organização dos Estados Americanos e União Africana) e sub-regionais. 

Organizações de cunho político como a União Africana (UA) 
e a União das Nações Sul-Americanas (UNASUL) e organizações de in-
tegração econômica como o Mercado Comum do Leste e Sul da África 
e a Comunidade Econômica dos Estados da África Central inseriram 
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questões de segurança em suas agendas. Em algumas regiões organizações 
foram criadas para atuar especificamente no campo da segurança como 
Organização do Tratado de Segurança Coletiva. 

Os modelos diversos têm ligação com o contexto de cada região e 
dos países que dela fazem parte e vão desde instituições informais, passan-
do pela construção de medidas de confiança até a conformação de forças 
de defesa coletiva. 

Nesse sentido, o texto apresenta os principais mecanismos regio-
nais e sub-regionais que tratam de segurança na Ásia, África e América do 
Sul e faz algumas considerações sobre esses arranjos cooperativos, desta-
cando nas conclusões a situação atual dos mesmos e sua importância para 
a segurança global.

 

MECANISMOS REGIONAIS DE SEGURANÇA NA ÁSIA

A Associação das Nações do Sudeste Asiático - Association of 
Southeast Asian Nations (ASEAN)

A Associação estabeleceu uma cultura organizacional baseada no 
“hábito do diálogo” e de construção de confiança. O chamado “ASEAN 
way” significa que o processo tem que ser rígido de acordo com os princí-
pios da não-interferência em assuntos internos, a tomada de decisões por 

1  Foi criada em 1967 e atualmente engloba dez nações do Sudeste Asiático (ASEAN, 2014).
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consenso, o não-uso ou ameaça de força como meio de resolução de litígios 
(SUKMA, 2012), o respeito pela soberania e a independência nacional e 
um “nível mínimo de institucionalização” (KIM, 2011). Em relação a essa 
“maneira”, autores como Jones e Smith (2007) argumentam que os mem-
bros da ASEAN estão menos interessados na construção da comunidade 
regional do que na busca de seus próprios interesses nacionais. Para outros, 
essa “maneira” provou ser útil em lidar com diferenças, harmonizar interes-
ses divergentes e administrar conflitos entre seus membros (KIM, 2011). 
De qualquer forma, vários membros da ASEAN como Indonésia, Malásia, 
Filipinas, Singapura, Tailândia e Vietnã têm implementado medidas de 
confiança mútua na região.

Assim, apesar de muitas vezes contestada por estudiosos que a 
encaram como um talk-shop, a Associação têm exercido um papel preven-
tivo, aliviando tensões e conflitos, incentivando o diálogo e promovendo a 
confiança entre os Estados membros (SUKMA, 2012, p. 139).

A Associação criou o Fórum Regional – ASEAN Regional Forum 
(ARF) em julho de 1994 para fortalecer o diálogo multilateral sobre se-
gurança na região Ásia-Pacífico. Houve uma forte esperança de que ele 
pudesse aumentar a segurança cooperativa na Ásia, especialmente quando 
conseguiu a participação da China e da Coreia do Norte. O texto concei-
tual preparado em 1995 indicou uma abordagem em três etapas: “(a) pro-
gresso na construção da confiança; (b) progresso na diplomacia preventiva; 
e (c) um conjunto completo de abordagens para lidar com os conflitos.” 
(NIDS, 2008, p. 39, tradução nossa).

Os antigos conflitos entre os países da região, a crise no Timor 
Leste, em 1999, o aumento dos interesses da China sobre o Mar do Sul da 
China reforçaram a ideia de que o ARF desempenha um papel limitado 
na abordagem dos conflitos, é incapaz de assumir problemas mais sérios e 
encontrar soluções viáveis para eles e tem dificuldade de obter consenso. 
Mas, mesmo com essas limitações o ARF conseguiu algum progresso, as-
sumiu questões delicadas como a das Ilhas Spratly (disputadas por Vietnã, 
Filipinas e China), contribuiu para a criação de confiança na região, “faci-
litou o diálogo sobre questões de direitos humanos na Birmânia e realizou 
os exercícios humanitários conjuntos em 2009.” (EVOLUTION..., 2011, 
p. 8, tradução nossa). 
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Além das questões de segurança tradicionais o Forum, apesar de 
minimamente institucionalizado e com poucas estruturas ou procedimen-
tos formais, tem lidado com o terrorismo, ajuda humanitária, seguran-
ça alimentar e segurança energética. Em 2001 foi adotado o documento 
Conceitos e Princípios da Diplomacia Preventiva e, no ano seguinte, ocor-
reu a primeira reunião de autoridades de defesa e militares no âmbito do 
ARF (NIDS, 2008). 

A Cúpula do Leste da Ásia - East Asia Summit (EAS) é um forum 
realizado anualmente, desde 2005, pelos líderes dos países do Leste Asiático 
(mais Estados Unidos e Rússia, desde 2011) e foca em questões estratégicas, 
políticas e econômicas, tendo um papel limitado no campo da segurança. 

O Six-Party Talks envolve as duas Coréias, Estados Unidos, China, 
Japão e Rússia, lida especificamente com a questão nuclear norte-coreana e 
até agora não chegou a um resultado concreto. Como consequência desse 
forum foi criado o Mecanismo de Paz e Segurança no Nordeste da Ásia - 
Northeast Asian Peace and Security Mechanism (NEAPSM) que funciona 
com base em grupos de trabalho e tem discutido segurança alimentar e 
energética, conflitos étnicos, insurreições e aumento das tensões na penín-
sula coreana (EVOLUTION…, 2011).

Na Ásia Central, a Organização de Cooperação de Shangai - 
Shanghai Cooperation Organization (SCO), composta por  China, Rússia, 
Cazaquistão, Quirguistão, Tadjiquistão e Uzbequistão, surgiu do mecanis-
mo de segurança sub-regional focado em parte da antiga União Soviética. 
A organização prioriza a cooperação econômica regional e atualmente está 
intimamente ligada à institucionalização das relações sino-russas. Logo, 
a SCO não foi criada para funcionar como uma aliança de segurança e 
tem se concentrado nas ameaças não-tradicionais (tráfico de drogas e de 
pessoas, contrabando de armas, uso de tecnologias de informação e co-
municação para propósitos destrutivos) e discutido os chamados “três ma-
les” - terrorismo, extremismo e separatismo, que afetam seus membros 
(KIZEKOVA, 2014). 

A Organização desenvolveu uma estrutura institucional, seus 
membros interagem com freqüência por meio de reuniões de Chefes de 
Estado e Ministros e foruns, mas ainda não evoluiu para uma organização 
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capaz de enfrentar todos os desafios multidimensionais de segurança da 
Ásia Central. Autores indicam o pequeno preparo da SCO para responder 
aos desafios de segurança regionais, a falta de acordos vinculativos, órgãos 
institucionais com pequeno financiamento e falta de um compromisso 
maior dos membros (KIZEKOVA, 2014).

Há uma estrutura regional permanente anti-terrorismo e a Rússia 
propôs a criação, em seu lugar, de um Centro Universal de Combate às 
Ameaças à Segurança, como um hub de especialistas em análise de segu-
rança (KIZEKOVA, 2014). 

A Associação para a Cooperação Regional no Sul da Ásia - South 
Asian Association for Regional Cooperation (SAARC) tem o objetivo de pro-
mover a economia, a auto-suficiência coletiva e acelerar o desenvolvimento 
sócio-cultural dos países membros.2 No campo da segurança foram criados 
o Grupo de Coordenação das Agências de Aplicação da Lei Antidrogas, 
o Escritorio de Monitoramento de Infrações Terroristas, o Escritorio de 
Monitoramento de Crimes Relacionados com Drogas, a Conferência so-
bre Cooperação em Matéria Policial e a Reunião de Ministros do Interior 
(SAARC, 2014). A SAARC aprovou a Convenção de Estupefacientes e 
Substâncias Psicotrópicas, a Convenção Regional sobre Repressão ao 
Terrorismo (SAARC, 1987) e seu Protocolo Adicional (SAARC, 2004) e a 
Convenção sobre Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal (SAARC, 
2008). Em 2011 foi assinado o Acordo sobre Resposta Rápida a Desastres 
Naturais (SAARC, 2011).

Os principais temas tratados são o terrorismo, tráfico de mulhe-
res e crianças para prostituição e pirataria marítima, mas a Organização 
não institucionalizou as relações de segurança intra-bloco uma vez que as 
questões bilaterais não podem ser discutidas no seu âmbito de acordo com 
sua Carta,  além da relação tensa entre a Índia e o Paquistão. As questões 
ficam no ambito de declarações como condenação ao terrorismo, preocu-
pações com a segurança dos pequenos Estados, cumprimento da Carta das 
Nações Unidas e do direito internacional e respeito a soberania e integrida-
de territorial, que não têm substância operacional (SRIDHARAN, 2006). 

2  Foi criada em 1985 e é composta por oito Estados (Afeganistão Bangladesh, Butão, Índia, Maldivas, Nepal, 
Paquistão e Sri Lanka) (SAARC, 2014).
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(CSTO), com o foco na preserva-
ção da integridade territorial de seus membros (Rússia, Armênia, Bielorússia, 
Cazaquistão, Quirquistão e Tajiquistão). A Organização pode ser considera-
do uma aliança de defesa mútua e estabeleceu o propósito de evitar a aplica-
ção da força para solução de problemas, dentro do bloco e fora dele.

Por conta da CSTO, a Rússia criou um mecanismo anti-terro-
rismo e estabeleceu bases (como a de Kant no Quirguistão) como com-
ponente da força de ação rápida da Organização e de apoio a atividades 
anti-terroristas (WEITZ, 2014). 

Especialistas ocidentais consideram que o CSTO é um instru-
mento usado pela Rússia para influenciar as políticas de defesa de seus vizi-
nhos e, se necessário, realizar intervenções militares. O foco originalmen-
te declarado é manter a segurança nacional e coletiva dos seus membros, 
promover a cooperação na esfera político-militar, coordenar políticas ex-
ternas, estabelecer mecanismos coletivos para a integração de capacidades 
dos membros e combater as ameaças transnacionais como o terrorismo, o 
tráfico de droga, a imigração ilegal, o crime organizado e o mau uso das 
tecnologias da informação (GLOBAL SECURITY, 2014). 

Em termos de capacidades militares, a CSTO foi projetada para 
mobilizar uma coalizão multinacional em tempo de guerra sob um co-
mando conjunto. Para isso, possui três grupos de defesa coletiva regio-
nais, uma força conjunta de manutenção de paz e de reação rápida e um 
apoio intra-CSTO para a mediação de conflitos. Após  o conflito étnico 
no Quirguistão, em 2010, uma alteração na Carta permite a Organização 
atuar para evitar convulsões sociais nos países membros. A Força de Reação 
Rápida foi projetada para realizar operações de baixa intensidade de ma-
nutenção da paz, contra-terrorismo, contra-insurgência, resposta a emer-
gências e combate ao tráfico de drogas e a outras atividades criminosas 
transnacionais (WEITZ, 2014). 
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MECANISMOS COLETIVOS REGIONAIS NA ÁFRICA

Os Estados africanos fizeram progressos nas últimas décadas no 
campo da promoção da paz e da segurança. As organizações africanas se 
esforçam em desenvolver capacidades que lhes pertmitam responder a con-
flitos armados e emergências humanitárias complexas. 

Há oito comunidades reconhecidas oficialmente na África: União 
do Magrebe Árabe, Comunidade dos Estados Sahelo-Saarianos, Mercado 
Comum da África Oriental e Austral, Comunidade da África Oriental, 
Comunidade Econômica e Monetária dos Estados da África Central, 
Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental, Autoridade 
Intergovernamental para o Desenvolvimento e a Comunidade de 
Desenvolvimento da África Austral (AU, 2014). Cada uma delas desenvol-
veu, dentro de suas características, contextos e possibilidades, mecanismos 
para lidar com a segurança dentro dos blocos e no continente.

A União Africana estabeleceu em 1993 o Mecanismo para a 
Prevenção, Gerenciamento e Resolução de Conflitos, assim como um 
Fundo da Paz para financiar iniciativas de paz e segurança. A Divisão de 
Gerenciamento de Conflitos, ligada ao Secretariado, é responsavel por for-
necer as capacidades e o equipamento necessários para apoiar as iniciativas 
de manutenção da paz da Organização. Em 2004 foi criado o Conselho de 
Paz e Segurança (CPS) como um corpo decisório para facilitar a resposta 
rápida aos conflitos, bem como promover e implementar a construção da 
paz e reconstrução pós-conflito. O CPS pode recomendar uma interven-
ção num Estado membro e aplicar sanções por meio do Comitê de Sanções 
criado em 2009 (ESCOSTEGUY, 2011).

A UA também criou a Força de Pronto Emprego Africana – 
African Standby Force (ASF) com base em brigadas regionais para atu-
ar em operações de paz da Organização no continente (OTHIENO; 
SAMASUWO, 2007). A arquitetura africana apresenta ainda o Painel de 
Sábios, composto por cinco representantes das regiões africanas que aces-
sora o CPS e exerce papel nas fases da prevenção e do peacemaking, e o 
Sistema Continental de Alerta Antecipado com centros de observação e 
monitoramento que trabalham em ligação com centros de monitoramento 
regionais na coleta, análise e avaliação de dados (FANTA, 2009). 
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Mas a organização encontra dificuldades de completar o planeja-
mento de ter suas brigadas regionais plenamente operacionais.

A Comunidade Econômica dos Estados da África Ocidental 
(CEDEAO)- Economic Community of West African States (ECOWAS)

A Comunidade de Desenvolvimento da África Austral - Southern 
African Development Community (SADC)4 possui em sua estrutura o Órgão 

3  Fundada em 1975 tem 15 Estados membros (ECOWAS, 2014).
4  Estabelecida em 1992, conta com quinze estados (Angola, Botswana, Republica Democrática do Congo, 
Lesoto, Madagascar, Malawi, Mauricius, Moçambique, Namibia, Seychelles, África do Sul, Suazilândia, 
Tanzânia, Zâmbia e Zimbabue (SADC, 2014).
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de Política, Defesa e Segurança para tratar de questões de paz e segurança. 
O Protocolo de Cooperação Política em Defesa e Segurança, de 2001, es-
tabeleceu um sistema de prevenção de conflitos, intervenção e integração 
econômica (SADC, 2001). Ligado ao Secretariado há o Departamento de 
Política, Defesa e Segurança e a SADC tem um centro de treinamento de 
manutenção da paz regional no Zimbabwe (SADC, 2014).

O Mercado Comum da África Oriental e Austral - Common 
Market for Eastern and Southern Africa (COMESA)5 tem uma Unidade 
de Governança, Paz e Segurança, ligada ao Secretariado, responsável por 
elaborar a estratégia organizacional nesse campo. O Plano Estratégico para 
2014-2015 englobou as áreas de intervenção, prevenção, gerenciamento 
de conflitos, recostrução pós-conflitos, governança e democracia e segu-
rança (COMESA, 2014b). 

A Comunidade da África Oriental - Eastern African Community 
(EAC)6 incluiu a cooperação entre seus membros no campo da segurança 
e defesa e o Tratado Constitutivo prevê a cooperação e a concertação para 
a prevenção, resolução e gestão de disputas e conflitos entre os estados 
membros, que também concordaram em estabelecer mecanismos comuns 
para a gestão de refugiados. 

A Comunidade Econômica dos Estados da África Central 
(CEEAC) - Economic Community of Central African States (ECCAS)7 tam-
bém incluiu em seu mandato a promoção conjunta de paz, segurança e esta-
bilidade na sub-região (CEEAC, 2014). Em 1999, foi criado o Conselho de 
Paz e Segurança da África Central (COPAX) para a promoção, manutenção 
e consolidação da paz e da segurança. O Protocolo8 de criação estabeleceu os 
órgãos técnicos do COPAX, incluindo: o sistema de alerta antecipado - Early 
Warning Observation and Monitoring System for Central Africa (MARAC), 
responsável pela coleta e análise de dados para a detecção e prevenção de cri-

5  Criado em 1994 com foco na integração regional em todos os campos de desenvolvimento é composto por 19 
Estados africanos (COMESA, 2014a). 
6  Fundada em 1967, dissolvida em 1977 e recriada em 2000, conta com cinco membros (Burundi, Quênia, 
Ruanda, Tanzânia e Uganda) (EAC, 2014).
7  A CEEAC foi fundada em 1983, deixou de existir em 1992 e foi retomada em 1998. Conta com dez esta-
dos como membros (Angola, Burundi, Camarões, República Centro Africano, Chade, República do Congo, 
República Democrática do Congo, Gabão, Guiné e São Tomé e Príncipe) (CEEAC, 2014).
8  Aprovado em 2000 e ratificado em 2004 quando seus órgãos começaram a ser implantados (CEEAC, 2014).
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ses;  a Comissão de Defesa e Segurança (Chefes dos Estado-Maior das forças 
armadas, comandantes das polícias e de guardas civis), órgão consultivo res-
ponsável pelo planejamento, organização e assessoria aos órgãos de tomada 
de decisão do COPAX, a fim de iniciar militar operações, se necessário; e a 
Força Multinacional da África Central (FOMAC), uma força não-perma-
nente composta por contingentes militares dos Estados responsável pela re-
alização de missões de paz, segurança e assistência humanitária (AU, 2012).

A Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento - 
Intergovernmental Authority on Development (IGAD)9 apresenta em seu 
tratado constitutivo dentre as metas e objetivos o compromisso de pro-
mover a paz e “criar mecanismos dentro da sub-região para a prevenção, 
gestão e resolução de conflitos intra-estatais por meio do diálogo” (Art. 
17º) (IGAD, 2014). A IGAD tem desempenhado um papel de mediação 
na Somália e no Sudão desde o início da década de 1990. Nos termos do 
Tratado de Não-Agressão, Assistência e Defesa Mútua foi formada uma 
força de paz da sub-regional (BERMAN; SAMS, 2000). A IGAD estabele-
ceu, também, o Mecanismo de Alerta Antecipado e Resposta a Conflitos - 
Conflict Early Warning and Response Mechanism (CEWARN) em 2003 com 
financiamento da Alemanha e dos Estados Unidos (CEWARN, 2014). 

A União do Magreb Árabe - Arab Maghreb Union (UMA)10 apre-
senta em seu tratado constitutivo a possibilidade da defesa coletiva e a 
não interferência em assuntos domésticos dos seus membros. O artigo 
30º apresenta o objetivo de implementar níveis de defesa para salvaguar-
dar a independência dos membros e o artigo 14º estabecele que qualquer 
agressão contra um membro será considerada uma agressão contra todo o 
bloco (AU, 2013). Em 1990 a União criou um órgão informal chamado 
Conselho de Defesa Comum (BERMAN; SAMS, 2000). 

A Comunidade dos Estados Sahelo-Saarianos - Community of 
Sahel-Saharan States (CENSAD)11 foi estabelecida como uma união eco-

9  Foi criada em 1996 e conta com seis Estados membros (Djibuti, Etiópia, Quênia, Somália, Sudão e Uganda) 
(IGAD, 2014).
10  Criada em 1989, conta com cinco Estados membros (Argélia, Líbia, Mauritânia, Marrocos e Tunísia) 
(WIPO, 2014).
11  Estabelecida em 1998 é composta por Benin, Burkina Faso, República Centro-Africana, Chade, Costa do 
Marfim, Djibouti, Egito, Eritréia, Gâmbia, Gana, Guiné Bissau, Libéria, Libia, Mali, Morrocos, Níger, Nigéria, 
Senegal, Serra Leoa, Somália, Sudão, Togo e Tunísia (CENSAD, 2014). 
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nômica, mas tem em sua estrutura a Reunião de Ministros da Defesa e 
o Protocolo de Bamako, um mecanismo para prevenção, gerenciamento 
e resolução de conflitos, adotado em 2004 que estabeleceu que qualquer 
atentado à segurança de algum membro será considerado como um aten-
tado a todos os demais membros da Comunidade (AU, 2013).

MECANISMOS REGIONAIS DE SEGURANÇA NA AMÉRICA DO SUL

Na América do Sul há ações cooperativas em segurança em três 
dimensões: no âmbito do Mercado Comum do Sul (Mercosur), na re-
gião andina (Comunidade Andinadas Nações – CAN) e no subcontinente 
como um todo em torno da União das Nações Sul-Americanas (Unasul). 

A sub-região apresenta como algumas características a ausência de 
uma grande potência e a presença de uma potência regional (Brasil) com 
reconhecida capacidade de estruturar o mecanismo regional de segurança 
por meio da Unasul, uma relativa estabilidade, mas com alguns contencio-
sos, o eixo andino mais instável e o eixo atlântico e Cone Sul mais estável. 

Após uma série de iniciativas cooperativas bilaterais e multilate-
rais (no âmbito das organizações sub-regionais) a Unasul experimenta uma 
cooperação em segurança e defesa mais ampla com a criação, em 2008, do 
Conselho de Defesa Sul-Americano (CDS), composto pelos ministros de 
defesa dos Estados membros.

O CDS não pretende ser uma aliança militar tradicional nem 
organizar uma força armada sub-regional. Os objetivos centrais apresen-
tados por seu acordo constitutivo são: apoio a medidas de construção de 
confiança mútua, intensificação da integração regional e aprofundamento 
do diálogo e da cooperação nas questões de defesa. 

Assim, o CDS pretende conformar uma política de defesa con-
junta, o intercâmbio de personal das forças armadas, a condução de exer-
cícios militares conjuntos, a participação conjunta em operações de paz, o 
intercâmbio de perspectivas e análises políticas em cenários de defesa e a 
integração da indústria de defesa regional (UNASUR, 2014).

A UNASUL apresenta atualmente algum progresso na promoção 
da transparência da informação e na medição dos gastos com defesa, a 
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definição de abordagens conceituais de segurança e defesa, a identificação 
de fatores de riscos, treinamento militar conjunto, modernização dos mi-
nistérios de defesa, início do estabelecimento de uma indústria comum de 
defesa e exercícios conjuntos de operações de paz.

O planejamento e execução de projetos em assuntos de defesa 
são negociados pelos membros por meio de planos de ação anuais, cujas 
diretrizes são divididas em quatro temas: políticas de defesa; cooperação 
militar, ação humanitária e operações de paz; tecnologia e indústria de 
defesa; e educação e treinamento. 

Em 2011 foi criado o Centro de Estudos Estratégicos de Defesa 
como “uma instância para estudos estratégicos com o objetivo de auxiliar 
o CDS” e em fevereiro de 2014 foi aprovada a criação da Escola de Defesa 
Sul-Americana (UNASUR, 2011).

 

CONSIDERAÇÕES SOBRE A ARQUITETURA DE SEGURANÇA NO HEMISFÉRIO SUL

A cooperação entre forças armadas de países diferentes não é uma 
novidade na história. Alianças militares são encontradas desde a história 
antiga e na maior parte do tempo se fundamentaram nos imperativos do 
uso ou ameaça do uso da força, guiadas pela realpolitik, com o objetivo de 
manter ou alterar a balança de poder. 

Alterações sistêmicas e internas nos Estados permitiram o surgi-
mento dessa nova forma de relações em segurança e defesa cunhada de co-
operação militar, entendida atualmente como ferramenta essencial para a 
prevenção de conflitos. A democratização em um grande número de países 
que saíram de regimes autocráticos e o controle civil sobre as forças arma-
das atuaram também como fatores estabilizantes para a segurança regional. 
Da mesma forma, as operações de paz podem ser vistas como uma forma 
de construção de relações cooperativas entre os envolvidos. 

Os processos de integração comercial favoreceram o entendimen-
to no campo da segurança. No sentido inverso desse efeito spillover, a co-
operação, o comprometimento com a confiança mútua e a transparência 
em questões de segurança e defesa, permitem a construção ou o reforço de 
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interesses mútuos e, em vários casos, incentivam e impulsionam a coope-
ração em outras áreas, como a comercial. 

Quando uma organização atinge seu objetivo de diminuir, e até 
impedir, que seus membros sejam propensos a usar a força para resolver os 
conflitos, pode beneficiar indiretamente outros países que não participam da 
estabilidade em segurança alcançada. A criação de mecanismos e instituições 
reflete uma tendência global na abordagem do tema. Mas, o progresso das 
contribuições regionais para a arquitetura continental e global de segurança 
difere de região para região. Os padrões regionais distintos estão relacionados 
com os objetivos da diplomacia de defesa que podem ser compatíveis ou 
não, mutuamente reforçadores ou não, mais ou menos abrangentes, e o nível 
de amenidade ou conflitualidade do contexto estratégico.

Percebe-se que a maior parte das organizações regionais e sub-re-
gionais opera atrelada ao principio da não-intervenção. Os Estados ainda 
relutam em intervir diplomaticamente ou militarmente em conflitos intra-
-estatais dos Estados membros e continuam com dificuldade em responder 
de forma significativa em crises entre seus membros. Antigas e novas tensões 
sub-regionais ainda limitam a participação das organizações sub-regionais 
nas ações pela manutenção da paz. Nesse quadro, a maior parte delas perma-
nece limitada a iniciativas de mediação e negociação (peacemaking).

O Mecanismo africano conseguiu garantir o desdobramento de 
forças de paz regionais, mas as respostas ainda têm apresentado limita-
do sucesso e, por vezes, as ações acabam exacerbando conflitos ao invéz 
de resolvê-los. A Comunidade Econômica dos Estados da África Central 
atuou em Bangui e na República Centro-Africana em 2002 e sua força de 
paz (FOMAC) permaneceu naquele país por quase seis anos.

12  Substituído em julho de 2008 pelo MICOPAX quando a CEMAC transferiu a autoridade para a CEEAC.
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Percebe-se que a prevenção de conflitos é a área em que o consenso 
entre os membros das organizações e os mecanismos sub-regionais tem mais 
chance de ser obtido. Para garantir capacidade de prevenção sistemas de aler-
ta antecipado foram implantados em poucas regiões. Na África Central, o 
MARAC, com o apoio da UE, desde 2008 realiza análises regulares de alerta 
voltado aos conflitos. No entanto, um problema persistente é sua fraca capa-
cidade de análise o que compromete a eficiência e rapidez dos processos para 
detectar riscos e responder a ameaças. Os demais mecanismos também se 
ressentem de financiamento aquém das necessidades e do problema da difi-
culdade da tomada de decisões oportunas e apropriadas (CILLIERS, 2005). 
Dessa forma, acredita-se que as ações para gestão e/ou resolução continuarão 
apresentando mais problemas para serem implementadas.

Com relação à capacidade, algumas organizações ainda não conse-
guiram criar os orgãos previstos ou os já existentes funcionam precariamen-
te. As limitações financeiras e as prioridades de desenvolvimentos dificultam 
ações práticas de maior nível no campo da segurança. O estabelecimento das 
brigadas regionais da ASF ainda está em curso13 e foi afetado por dificuldades 
financeiras e logísticas e a falta de capacidades. Se há falta de recursos finan-
ceiros e humanos adequados para o funcionamento dos diversas instituições 
que integram os mecanismos, especialmente o preparo de tropas,  a capaci-
dade das organizações em implementar com sucesso operações de manuten-
ção da paz em grande escala pode ser considerada fraca.

Há uma sobreposição de mecanismos e má definição das estru-
turas de segurança, especialmente na África (por exemplo, na ECCAS), 
assim como Estados que fazem parte de mais de uma organização o que di-
ficulta, principalmente para aqueles com problemas estruturais, o cumpri-
mento dos objetivos das organizações que fazem parte. Na África Central, 
por exemplo, há três comunidades regionais que perseguem objetivos se-
melhantes no campo da integração econômica, Comunidade Econômica 
dos Estados da África Central, Comunidade Econômica e Monetária da 
13 Na África Central vários exercícios militares multinacionais foram realizados com o objetivo de construir 
e institucionalizar essa força. Em junho de 2010, um grande exercício chamado Kwanza 2010 teve lugar em 
Angola envolvendo 3.700 militares, policiais, guardas civiis, componentes civis e organizações não-governamen-
tais da África Central em operações aéreas, marítimas e terrestres (ELOWSON; WIKLUND, 2011).
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África Central e a Comunidade Econômica dos Países dos Grandes Lagos 
(CEPGL) (CILLIERS, 2005; FANTA, 2009; MEYER, 2011). Quando 
passaram a incluir questões de paz e segurança adicionaram uma série de 
compromissos e a aumentarem a dificuldade de seus membros gerir as 
múltiplas participações nessas diferentes comunidades.

A construção de uma arquitetura de segurança implica em apoio 
adequado para as estruturas criadas. Ou seja, recursos suficientes para que 
elas funcionem e cumpram seus objetivos. A situação atual indica debilidades 
estruturais, lentidão na construção de capacidades e dificuldades operacio-
nais na maior parte dos mecanismos. A alocação de recursos recai, na maio-
ria deles, nos Estados com maiores poderes (OTHIENO; SAMASUWO, 
2007; FANTA, 2009). As contribuições da Nigéria e da África do Sul em 
materiais, finanças, logística e tropas para as operações do ECOMOG e da 
SADC são citadas como um exemplo de como a presença desses Estados são 
importantes para as respostas coletivas dessas organizações.

Outra questão que as organizações regionais e sub-regionais têm 
que lidar é com a quantidade de membros. Qualquer acordo de segurança 
cooperativa, especialmente em questões mais sensíveis, tem de incluir to-
dos os Estados cujos interesses estejam mais diretamente envolvidos. Um 
Estado importante que fique de fora pode comprometer a construção e a 
eficácia do arranjo. Em algumas situações esse Estado pode, inclusive, en-
xergar o acordo como um pacto contra ele. Por outro lado, quanto maior 
o número de membros maior a dificuldade de alcançar consenso o que 
emperra o processo decisório. Pode também, acabar incluindo uma agenda 
tão ampla que dificulta as ações práticas para a resolução de questões de 
segurança específicas (NESS, 2008). 

Sobre a questão dos membros discute-se a necessidade da pre-
sença de uma potência (global ou regional) para conceituar, construir e 
participar de um mecanismo multilateral regional. Uma grande potência 
pode empreender liderança dependendo do seu histórico cooperativo e a 
propensão em assumir responsabilidades no estabelecimento de um novo 
quadro de segurança regional. Para isso deve saber acomodar as realidades 
regionais (ZHONGYING, 2009).  Dentre os fatores negativos está o risco 
de um Estado hegemônico (dois ou mais deles) competir por, e até impor, 
demandas internas aos processos cooperativos.
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O efeito positivo ou negativo da presença de uma potência se re-
laciona com o seu relacionamento com os demais para gerir, em conjunto, 
os desafios de segurança regional e, mesmo não compartilhando interesses 
comuns, como a potência constroi e mantem a organização (ou o mecanis-
mo) por meio de diálogos com os demais membros e os compele a agir de 
acordo com as regras e normas construídas na região. O ônus de forjar uma 
arquitetura de segurança regional inclusiva e integradora, normalmente 
recai sobre um Estado mais forte que, por vezes, tem que tratar os demais 
parceiros como iguais, mesmo que haja uma disparidade grande de poder. 
Ou seja, a presença de uma potência afeta o mecanismo na formulação da 
agenda, construção de capacidades e recursos. A posição política da África 
do Sul no continente e as capacidades militares dos países membros da 
SADC fazem com que os arranjos na Comunidade sejam mais significati-
vos no domínio da paz e segurança que as demais. O mesmo ocorre com a 
Nigéria na CEDEAO.  Já a Rússia impõe uma agenda própria na CSTO.

Mas, quando há a presença de duas ou mais grandes potências? Por 
exemplo, um mecanismo de segurança multilateral na região da Ásia-Pacífico 
tem que acomodar os interesses da Rússia, China e dos Estados Unidos. 

Com a proliferação de mecanismos em diversos niveis e regiões, 
surgiu a necessidade de uma coordenação política e harmonização entre 
os mecanismos bilaterais e os multilaterais e entre os sub-regionais e os 
regionais e globais. Por exemplo, os mecanismos no âmbito da ASEAN 
tem que se harmonizarem com os demais existentes na região Ásia-Pacífico 
e com a Organização de Cooperação de Xangai. Se todas as organizações, 
mesmo que em níveis diferentes, possuem instituições de segurança, um 
dos problemas mais sérios seria a falta de coordenação institucional den-
tro da organização e entre as organizações num mesmo espaço geográfi-
co. A UA, por exemplo, estabeleceu um Memorando de Entendimento 
sobre Cooperação na Área da Paz e da Segurança entre a Organização e 
as Comunidades Econômicas Regionais, bem como os Mecanismos de 
Coordenação para as Brigadas Regionais de Pronto Emprego do Leste e do 
Norte da África, em janeiro de 2008 (AU, 2008).
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CONCLUSÕES

Todas as organizações possuem estruturas estabelecidas por meio 
de documentos legais (tratados constitutivos, protocolos, etc.) que definem 
seus objetivos. As estruturas diferem, de mais complexas a mais simples, mas 
todas possuem instâncias decisórias (chamadas assembléias, conferência, reu-
niões, etc.), normalmente compostas por chefes de Estado e de governo que, 
além de decidir, emitem diretrizes e orientações. Algumas possuem comis-
sões que acessoram a tomada de decisão e/ou cuidam de questões operacio-
nais e administrativas (por exemplo, a CEDEAO e a CEEAC).

A maior parte das organizações fazem menção ao individuo em 
termos de garantir a aplicação dos direitos humanos, a necessidade de de-
senvolvimento como forma de segurança, entre outras.

Todas as organizações prevêm ações de prevenção, mas apenas al-
gumas possuem mecanismos de alerta antecipado (UA, IGAD, CEDEAO 
e SADC). No entanto, os mecanismos existentes ainda carecem de recur-
sos e capacidade de análise.

Todas as organizações prevêem a resolução dos conflitos por meio 
da negociação, mas apenas algumas estabeleceram órgãos voltados para 
esse fim como o Conselho de Mediação e Segurança  da CEDEAO e o 
Painel de Sábios da UA.

Na África está sendo construída uma capacidade para segurança 
coletiva em torno das Forças de Pronto Emprego, as comunidades regio-
nais estão preparando suas brigadas e algumas delas já se envolveram em 
operações de paz no continente. O mesmo ocorre com a CSTO que já tem 
uma força de ação rápida constituída.

Além da manutenção da paz, algumas organizações admitiram a 
possibilidade de realizarem operações de intervenção para garantir a paz 
e a segurança. A UA, a CEDEAO e a SADC têm possibilidades legais de 
agirem, inclusive em conflitos internos de sues membros. O mesmo ocorre 
com a  CSTO. 

Algumas organizações como a UMA, a CENSAD e a CSTO 
admitem agir coletivamente no caso de uma agressão a qualquer de seus 
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membros, sendo que a última admite, inclusive, uma intervenção fora do 
bloco por meio de uma força conjunta sob comando unificado.  

A maior parte das organizações africanas e seus Estados membros 
têm experiência em operações de paz e algumas como a CEDEAO e a 
SADC já realizaram operações de imposição da paz. Nas outras regiões, os 
países têm participado de operações de paz de maneira individual. No caso 
da América do Sul, o envolvimento na operação da ONU no Haiti permi-
tiu uma coordenação informal entre os países do Mercosul e incentivou a 
participação de países com pouca tradição nesse tipo de operação como o 
Paraguai e a Bolívia. 

Os diversos mecanismos criados no hemisfério Sul apresentam 
diferenças significativas. Enquanto que a ASEAN tem, praticamente, o 
diálogo e a negociação como as únicas ferramentas para lidar com con-
flitos que surjam, a UA e algumas de suas comunidades regionais podem 
realizar operações de imposição da paz. Enquanto alguns mecanismos de-
claradamente não pretendem conformar forças multinacionais, como a 
UNASUL, a UA e a CSTO possuem ou estão preparando forças militares 
para agirem coletivamente, em conflitos interestatais e intraestatais, dentro 
dos seus limites ou fora deles (CSTO, por exemplo) de maneira unilateral.  

Dessa forma, os mecanismos de segurança regionais podem tra-
tar de interesses e objetivos comuns, imediatos e futuros e, com o tempo, 
construir visões e arranjos compartilhados. Os mecanismos formais e per-
manentes, se implementados e respeitados, podem efetivamente agir como 
solução diplomática e, se necessário, militar para resolver crises. Mesmo 
em regiões com um histórico de conflitos, interesses políticos e estratégicos 
divergentes e pontos de vista diferentes, pode haver espaço para uma re-
conciliação e ações cooperativas. Isso depende de como os membros, espe-
cialmente os police makers estejam propensos a lidar com essas questões. A 
Rússia entende que os mecanismos de segurança devem ser capazes de agir 
além da prevenção e até da resolução de conflitos, atingindo uma enorme 
gama de problemas de segurança. Mas esse posicionamento não impede a 
sua participação em mecanismos cooperativos. 

Do ponto de vista realista, as relações cooperativas são uma forma 
dos Estados tentarem garantir a sua sobrevivência no sistema internacional 
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anárquico e descentralizado. Do ponto de vista liberal, “mesmo em um siste-
ma anárquico e governos egoístas, a cooperação pode surgir através da cons-
trução de normas, regimes, e instituições”. O volume crescente do comércio 
e o investimento que flui no sistema global funcionam como um forte in-
centivo para formar uma rede de instituições regionais, bilaterais e multilate-
rais, no campo do comércio o que facilita as relações em segurança e defesa. 
A perspectiva construtivista indica que os processos contínuos de interação 
e aprendizagem deles advindas podem moldar identidades e interesses. As 
crenças, idéias e a experiência histórica compartilhada de uma região permite 
que ela seja mais coesa (EVOLUTION…, 2011, p. 18).  

Percebe-se que o desenvolvimento econômico e a aplicação dos 
princípios da democracia, boa governança, não intervenção, proteção dos 
direitos humanos, dentre outros, têm sido aceitos na maior parte do globo, 
facilitando a construção de confiança e, por conseguinte, de normas. 

No entanto, em termos de identidade regional, existem idéias 
conflitantes. Diferentes mecanismo numa mesma região podem ter um 
efeito negativo sobre a formação dessa identidade. Inimizades históricas 
dificultam a construção da confiança entre os atores. As ações do império 
japonês na Península Coreana e na China décadas atrás ainda atua como 
fator complicador em suas relações.14

Alguns autores apresentam ainda ser difícil demonstrar que esses 
diálogos e arranjos de segurança produzem um ambiente mais pacífico e 
estável. A falta de uma grande guerra não indica paz pois uma enorme 
gama de tensões ainda permanece. Na Ásia, persistem os problemas de 
Taiwan, do Mar do Sul da China, do Paralelo 38 e do projeto atômico 
da Coreia do Norte. Na África permanecem diversos conflitos internos 
(República Centro-Africana, Sudão do Sul, Somália, Congo, etc.) e dis-
putas fronteiriças (Etiópia-Eritréia, Chade, etc.). Na América do Sul há o 
conflito interno na Colômbia e questões de fronteiras entre Chile-Bolívia, 
Colômbia-Venezuela e Venezuela-Guiana, por exemplo. 

Há uma série de questões que precisam ainda ser resolvidas. 
Como coordenar/hamonizar os mecanismos existentes? Como lidar com 
a sobreposição de mecanismos? Como fortalecer o diálogo e a cooperação 

14  Sobre relações e mecanismos multilaterais, ver EVOLUTION…, 2011.



Rodrigo D. F. Passos  Alexandre Fuccille (Org.)

108

dentro desses mecanismos e entre os diversos mecanismos? Como lidar 
com a maior pressão sobre as questões de segurança regional? Como lidar 
com os interesses das grandes potências? Como realmente conformar co-
munidades de segurança? 

De qualquer forma, a crescente interdependência intra-regional 
na África, Ásia e América do Sul, tem impactado positivamente a área de 
segurança, aumentando a estabilidade e reduzindo a possibilidade de con-
fronto militares entre os Estados. As redes de cooperação criadas reduzem 
as tensões e, ao diminuírem a possibilida de conflitos armados nas diversas 
regiões (e sub-regiões) colaboram para uma maior estabilidade do sistema 
internacional. 
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